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ACÓRDÃO - AC00 - 1766/2021 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/18695/2016/001 
PROTOCOLO :  2117545 
TIPO DE PROCESSO :  RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO :  MUNICÍPIO DE ITAPORA 
RECORRENTE :  JACINTA REIS CORDEIRO 
ADVOGADOS :  ISADORA GONÇALVES COIMBRA SOUTO DE ARAÚJO FOIZER 

OAB-MS 18.046; 
ANDRESSA ALVES GARCIA LOPES OAB-MS 22.102. 

RELATOR :  CONS. RONALDO CHADID 

 

 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO – ACÓRDÃO – CONTRATO ADMINISTRATIVO – 
EXECUÇÃO FINANCEIRA – CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL – 
AUSÊNCIA – APLICAÇÃO DE MULTA – ADESÃO AO REFIS – CERTIFICAÇÃO DE 
QUITAÇÃO – PERDA DO OBJETO – ARQUIVAMENTO. 

A quitação da multa aplicada com o desconto concedido por meio da adesão ao 
REFIS (Lei Estadual 5454/2019 e Instrução Normativa PRE/TCMS 13/2020), que 
constituiu confissão irretratável da dívida em cobrança administrativa ou judicial, 
renúncia e desistência de quaisquer meios de defesa, impugnação e recurso 
administrativo ou judicial que tenha por objeto o questionamento do crédito devido ao 
FUNTC, ocasiona da perda do objeto do recurso que busca afastá-la, ensejando o 
arquivamento dos autos. 

 

 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão Ordinária 
Presencial do Tribunal Pleno, realizada em 27 de outubro de 2021, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, pelo 
Arquivamento do Recurso Ordinário interposto pela Sra. Jacinta Reis Cordeiro, 
porquanto a perda de objeto, nos termos do art. 3º, § 6º, da Lei Estadual n. 
5454/2019 c/c art. 6º, § 1º, da Instrução Normativa TC 13/2020. 

 

Campo Grande, 27 de outubro de 2021. 

 

Conselheiro Ronaldo Chadid – Relator  
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Ronaldo Chadid – Relator 
 

Trata-se de Recurso Ordinário interposto pela Sra. JACINTA REIS 

CORDEIRO, ex-Prefeita Municipal de Itaporã/MS, em desfavor do Acórdão n. 

96/2021, que lhe aplicou multa correspondente ao valor total de 10 (dez) UFERMS, 

pela realização de pagamentos ao contratado sem comprovação da manutenção 

das condições de habilitação exigidas pelo inciso XIII do art. 55 da Lei 8.666/93, 

dada a falta de apresentação das certidões de regularidade fiscal perante as 

Fazendas Públicas Estadual e Municipal. 

Compulsando o processo originário, observei que o recorrente protocolou 

pedido visando ao desconto/redução do valor da multa, ora impugnada, com 

fundamento no art. 3º, inciso I, alínea “a” da Lei Estadual n. 5.454/2019 c/c o art. 1º 

§§ 1º e 2º, da Instrução Normativa PRE/TCMS n. 13/2020, bem como realizou seu 

respectivo pagamento, conforme certidão de quitação constante na f. 528 do 

TC/18695/2016. 

Instado a se manifestar, o Ministério Púbico de Contas emitiu parecer de n. 

8831/2021 (f. 18-20) pelo arquivamento do presente recurso, posto que houve a 

renúncia/desistência do recorrente mediante a adesão ao REFIS instituído pela Lei 

n. 5.454/19. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Ronaldo Chadid – Relator 
 

Assiste razão ao Ministério Público de Contas, uma vez que com a quitação da 

multa, especialmente por meio dessa adesão, constituiu-se confissão irretratável da 

dívida em cobrança administrativa ou judicial, renúncia e desistência de quaisquer 

meios de defesa, impugnação e recurso administrativo ou judicial que tenha por 

objeto o questionamento do crédito devido ao FUNTC, nos termos do art. 5º da 

Instrução Normativa n. 13/2020, portanto, deixo de examinar o mérito deste recurso, 

em razão da consequente perda superveniente do objeto, sendo factível ainda o 

arquivamento do feito. 

 

DISPOSITIVO 

Diante do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e com 

fundamento no art. 17, inc. II, alínea “c”, do Regimento Interno, aprovado pela 
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Resolução TC/MS 98/2018, VOTO pelo ARQUIVAMENTO dos presentes autos 

porquanto a perda de objeto, nos termos do art. 3º, § 6º, da Lei Estadual n. 

5454/2019 c/c art. 6º, § 1º, da Instrução Normativa TC 13/2020. 

 

 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 

Relator, pelo arquivamento dos autos. 

 

Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves. 

Relator, o Exmo. Sr. Conselheiro Ronaldo Chadid. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Waldir Neves 

Barbosa, Jerson Domingos e Marcio Campos Monteiro. 

Presente, o Exmo. Sr. Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, José 

Aêdo Camilo. 

 

Campo Grande, 27 de outubro de 2021. 

 

Conselheiro RONALDO CHADID 

Relator 

KBV / VAB/DSSM 


